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igual período, à Associação de Caçadores e Pescadores 
de S. Bento do Cortiço, com o número de identificação 
fiscal 507021479 e sede no Monte da Cardeira, caixa 
postal 932, 7100 -630 São Bento do Cortiço, a zona de 
caça associativa de S. Bento do Cortiço (processo n.º 5162-
-AFN), englobando vários prédios rústicos sitos na fre-
guesia de São Bento do Cortiço, município de Estremoz, 
com a área de 739 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
16 de Janeiro de 2009. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 83/2009
de 22 de Janeiro

Actualmente os recursos hospitalares existentes na área 
geográfica da Sub -Região Oeste -Norte, constituída pelos 
concelhos de Alcobaça, Caldas da Rainha e Peniche, estão 
dispersos pelo Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 
pelo Hospital Bernardino Lopes de Oliveira, em Alcobaça, 
e pelo Hospital São Pedro Gonçalves Telmo, em Peniche.

É reconhecido o papel desempenhado pelo Serviço Na-
cional de Saúde ao nível da prestação de cuidados de saúde 
diferenciados, ficando aquele reforçado se alguns hospi-
tais, em função da sua localização geográfica, valências 
e diferenciação tecnológica, forem integrados em centros 
hospitalares que permitam maior rentabilidade e eficiência 
na prestação de cuidados de saúde aos cidadãos.

Mediante a publicação do Decreto -Lei n.º 284/99, de 
26 de Julho, foi estabelecido um novo regime jurídico 
para a criação e funcionamento de centros hospitalares, 

compostos por vários estabelecimentos, regime que se 
mantém vigente.

Atendendo aos recursos existentes na Sub -Região do 
Oeste e até à concretização de outra solução, que poderá 
culminar com a eventual construção de uma nova unidade 
hospitalar, concluiu -se haver vantagem na imediata cria-
ção de mecanismos de complementaridade assistencial 
entre as unidades hospitalares já existentes que favoreçam 
a rentabilização dos recursos técnicos e humanos, uma 
melhoria significativa a nível da gestão pela obtenção de 
ganhos efectivos que resultam das economias de escala 
e proporcionem uma resposta integrada da capacidade 
assistencial às populações que visam servir.

Com base nos fundamentos descritos nos pontos ante-
cedentes, a adopção de medidas que permitam uma gestão 
integrada e mais eficiente de todos os meios assistenciais, 
humanos, técnicos e financeiros justificam a criação de um 
novo centro hospitalar, diferenciando, neste processo, as 
características próprias das unidades hospitalares actuais 
e a adequação dos equipamentos existentes.

Na verdade, quanto ao Centro Hospitalar das Caldas 
da Rainha (CHCR), criado pelo Decreto -Lei n.º 84/71, 
de 19 de Março, actualmente constituído pelo Hospital 
Distrital das Caldas da Rainha, inaugurado em 1967, e 
pelo Hospital Termal Rainha D. Leonor, fundado em 1485, 
bem como por todo o seu vasto património, a solução de 
integração ora decidida não prejudica o perspectivar de 
um futuro desenlace para aquele património, já que não 
constitui vocação primária do Ministério da Saúde a gestão 
e exploração deste tipo de equipamentos.

A área de influência actual do CHCR resulta destas com-
ponentes, de características sui generis, sendo certo que o 
Hospital Distrital respectivo é a maior unidade prestadora 
de cuidados de saúde, na área hospitalar, às populações 
dos concelhos de Caldas da Rainha, Óbidos, Peniche e 
Bombarral, para além dos utentes oriundos dos concelhos 
de Alcobaça, Cadaval, Lourinhã, Nazaré e Rio Maior, 
servindo em conjunto cerca de 229 000 habitantes.

Assim:
Nos termos do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 284/99, de 

26 de Julho, manda o Governo, pela Ministra da Saúde, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o Centro Hospitalar do Oeste Norte (CHON), 
pessoa colectiva de direito público, dotado de autonomia 
administrativa e financeira e património próprio, que inte-
gra o Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, o Hospital 
de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e o Hospital 
de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche.

Artigo 2.º
Regulamento

O regulamento interno do CHON deve ser elaborado 
pelo conselho de administração e submetido a homologa-
ção da Ministra da Saúde no prazo de 120 dias a contar 
da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 3.º
Comissões de serviço

1 — As comissões de serviço dos conselhos de admi-
nistração do Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, do 
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Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e do 
Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche cessam 
com a entrada em vigor do presente diploma, mantendo -se 
os mesmos em gestão corrente até à nomeação dos mem-
bros do conselho de administração do CHON.

2 — As comissões de serviço dos titulares dos cargos 
de direcção e chefia das instituições referidas no número 
anterior mantêm -se em vigor até à homologação do regula-
mento interno previsto no artigo anterior, podendo ou não 
cessar, nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção introduzida 
pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, em conjugação 
com o disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 188/2003, de 20 de Agosto.

Artigo 4.º
Recursos de financiamento

Sem prejuízo das correcções que se reputem essenciais 
e necessárias e até à aprovação do respectivo orçamento, 
os duodécimos a atribuir ao CHON pela Administração 
Central do Sistema de Saúde, I. P., a título de subsídio de 
exploração, correspondem ao montante igual ao somatório 
do valor dos duodécimos dos hospitais integrados.

Artigo 5.º
Extinção

São extintos o Centro Hospitalar das Caldas da Rainha, 
o Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira e 
o Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, 
sucedendo o CHON na universalidade dos seus direitos 
e obrigações.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia imediato ao 
da sua publicação.

A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro Jorge, em 16 
de Janeiro de 2009. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 2/2009/M

Regime de Incentivos Fiscais aos Lucros Reinvestidos
na Região Autónoma da Madeira

A alínea i) do n.º 1 do artigo 227.º da Lei Constitucio-
nal, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do artigo 37.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, consagram a possibilidade de adaptação do 
regime fiscal nacional às especificidades regionais, nos 
termos previstos na lei.

Em conformidade com o preceituado no n.º 4 do ar-
tigo 49.º da Lei Orgânica n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro 
(Lei de Finanças das Regiões Autónomas), a Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma da Madeira pode con-
ceder deduções à colecta relativas aos lucros comerciais, 

industriais e agrícolas reinvestidos pelos sujeitos passi-
vos.

Com o presente diploma pretende -se, através de estí-
mulos de âmbito fiscal, aumentar a confiança e esforço 
de inovação dos empresários regionais, concertando es-
forços de cooperação e revitalização das suas estratégias 
empresariais, admitindo -se a possibilidade de dedução 
à colecta de 15 % ou 25 % dos lucros reinvestidos, 
privilegiando -se essencialmente as actividades ligadas à 
educação, à investigação e desenvolvimento e às novas 
tecnologias de informação e comunicação.

Este regime de incentivos enquadra -se na estratégia 
de desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira 
para o período de 2007 -2013, consagrada no Plano de 
Desenvolvimento Económico e Social (PDES), a qual tem 
subjacente a promoção e o apoio ao investimento produ-
tivo, que reforcem ou estimulem a criação de riqueza e o 
emprego de forma sustentada.

O regime de incentivos previsto neste diploma res-
peita os princípios da coerência entre o sistema fiscal 
nacional e os sistemas regionais, o princípio da le-
galidade, da flexibilidade e da eficiência funcional, 
este último vertido na alínea g) do artigo 45.º da Lei 
de Finanças das Regiões Autónomas e traduzindo a 
necessidade de a estruturação dos sistemas fiscais re-
gionais dever incentivar o investimento nas Regiões 
Autónomas e assegurar o desenvolvimento económico 
e social respectivo.

Nos termos do Regulamento (CE) n.º 800/2008, da 
Comissão, de 6 de Agosto, relativo à aplicação dos arti-
gos 87.º e 88.º do Tratado aos Auxílios Estatais ao Inves-
timento com Finalidade Regional, publicado no Jornal 
Oficial, n.º L 214, de 9 de Agosto de 2008, fica o pre-
sente regime de incentivos fiscais isento da obrigação de 
notificação, prevista no n.º 3 do artigo 88.º do Tratado 
CE, considerando tratar -se de um regime de auxílio com 
finalidade regional a favor do investimento e do emprego 
transparente, que cumpre todas as disposições daquele 
regulamento.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos da alínea i) do n.º 1 do ar-
tigo 227.º da Constituição da República e da alínea f) do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei 
n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis 

n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, 
e nos termos do n.º 4 do artigo 49.º da Lei Orgânica 
n.º 1/2007, de 19 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

O presente diploma estabelece o Regime de Incen-
tivos Fiscais aos Lucros Reinvestidos da Região Autó-
noma da Madeira, que regulamenta as deduções à colecta 
relativas aos lucros comerciais, industriais e agrícolas, 
reinvestidos pelos sujeitos passivos de imposto sobre 
o rendimento das pessoas colectivas (IRC) que tenham 
sede, direcção efectiva ou estabelecimento estável na 
Região Autónoma da Madeira, em conformidade com 
o Regulamento (CE) n.º 800/2008, da Comissão, de 6 
de Agosto.




